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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

1. Contexto operacional – A Concessionária Mineirinho SPE S.A. (“Companhia”) 
é uma Companhia domiciliada no Brasil, com sede localizada na Av. Antonio Abraham 
Caram, 1000, no bairro São Luiz, na cidade de Belo Horizonte/MG, constituída em 
11 de agosto de 2022. A Companhia tem por objetivo a exploração de Concessão 
de Uso, a título oneroso, do Estádio Jornalista Felipe Drummond – “Mineirinho”. Em 
31 de dezembro de 2025, a Companhia apresentou prejuízos acumulados de 
R$ 8.023.426 (R$ 5.364.259 em 2024) e patrimônio líquido negativo de R$ 3.302.016 
(R$  642.849 em 2024). Nesse contexto, a Companhia encontra-se, em 31 de 
dezembro de 2025, em fase de investimentos na revitalização do Complexo do 
Mineirinho, com projetos em andamento voltados para a modernização e reestru-
turação, os quais demandam investimentos significativos e impactam os resultados 
financeiros atuais. A expectativa é que, com a conclusão dessas iniciativas, previs-
tas para o final de 2026, o cenário financeiro seja revertido, possibilitando a 
geração de resultados positivos e sustentáveis a partir de então. 2. Demonstra-
ções contábeis – As demonstrações contábeis da Companhia, apresentadas 
abaixo, são elaboradas em conformidade com as práticas e dispositivos legais 
aplicáveis. 3. Base de elaboração e políticas contábeis das demonstrações 
contábeis – As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas 
demonstrações contábeis estão definidas abaixo. 3.1. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações contábeis da Companhia foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”). As práticas contábeis ado-
tadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira 
e os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 3.2. Base de elabora-
ção: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto pela avaliação de certos ativos e passivos como instrumentos financeiros, 
que estão mensurados pelo valor justo. A preparação das demonstrações contábeis 
requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das políticas 
contábeis. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pelos adminis-
tradores em 31 de março de 2026. 3.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Todos os valores apresentados nas demonstrações contábeis, incluindo os 
valores inseridos nas notas explicativas, estão expressos em reais, que é a moeda 
funcional da Companhia, exceto aqueles indicados de outra forma. 3.4. Políticas 
contábeis das demonstrações contábeis: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo, e não para investimentos ou outros fins. São repre-
sentados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimen-
tação e por aplicações contábeis cujos saldos não diferem significativamente dos 
valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de 
liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão 
sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos 
balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. b) Instru-
mentos financeiros (CPC 48 – Instrumentos Financeiros): Os principais 
impactos da adição do CPC 48 – instrumentos financeiros estão relacionados a 
classificação dos ativos financeiros, uma vez que a nova norma alterou as catego-
rias de classificação dos ativos financeiros, eliminando as categorias de mantido 
até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponível para venda. Com isso, 
os instrumentos financeiros passaram a ser classificados em uma das seguintes 
categorias: ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado abrangente 
e ao valor justo por meio de resultado. Em relação aos passivos financeiros, os 
requisitos de classificação e mensuração foram praticamente inalterados em 
relação à norma anterior (CPC 39/IAS 39), incluindo aqueles relativos aos derivati-
vos embutidos e à opção de designação de passivos financeiros ao valor justo. A 
única exceção introduzida pela nova norma para os passivos financeiros diz respeito 
aos passivos designados ao valor justo. A partir de 2024, a Companhia iniciou uma 
operação dessa natureza e realizou o devido julgamento e tratativa necessários 
ao seu instrumento financeiro derivativo. Ativos financeiros, classificação, 
reconhecimento e mensuração: A Companhia classifica seus ativos financeiros 
nas seguintes categorias: (a) ao custo amortizado, (b) mensurados ao valor justo 
por meio do resultado abrangente e (c) mensurados ao valor justo por meio do 
resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são 
reconhecidas na data de negociação data na qual a Companhia se compromete a 
comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos 
de receber fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido 
transferidos; neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, signifi-
cativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Custo amortizado: 
São ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento 
de seu fluxo de caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou 
prejuízos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas específicas, a fluxos 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre 
o valor do principal em aberto. Compreende principalmente o saldo de “caixas e 
equivalentes de caixa, exceto aplicações financeiras”, “contas a receber de clientes”, 
“adiantamentos”, “fornecedores”, “Empréstimos” e “partes relacionadas”. Suas 
variações são reconhecidas no resultado do exercício, na rubrica “Receitas finan-
ceiras” ou “Despesas financeiras”, dependendo do resultado obtido. Mensurados 
ao valor justo por meio do resultado abrangente: São ativos financeiros 
mantidos para (i) tanto para o recebimento do seu fluxo de caixa contratual quanto 
para a venda com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais 
dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros e sobre o valor do principal em aberto. 
Mensurados ao valor justo por meio do resultado: São classificados nessa 
categoria, os ativos financeiros que não sejam mensurados ao custo amortizado 
ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Compreende o saldo 
dos instrumentos financeiros derivativos, incluindo, opções de compra de ações 
e demais títulos e valores mobiliários. Suas variações são reconhecidas no resultado 
do exercício, na rubrica “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, depen-
dendo do resultado obtido, para instrumentos não derivativos e, na rubrica 
“Resultado dos instrumentos financeiros derivativos”, para instrumentos derivativos. 
Dentre esses casos, a Companhia detém aplicações financeiras e um instrumento 
financeiro derivativo. c) Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo 
histórico, deduzido de depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. d) Intangível: Os ativos relacionados 
à concessão pública são reconhecidos quando o operador recebe o direito de 
cobrar um valor dos usuários pelo serviço público prestado. Conforme OCPC 05 
– Contratos de Concessão, itens 116 e 117, ao que trata-se da amortização dos 
bens integrantes da infraestrutura vinculados aos contratos de concessão (uso do 
bem público) assinados após 2004, sob a égide da Lei nº 10.848/04 (novo marco 
regulatório), que não tenham direito à indenização no final do prazo da concessão 
no processo de reversão dos bens ao poder concedente, esses bens, incluindo 
terrenos, devem ser amortizados com base na vida útil econômica de cada bem 
ou no prazo da concessão, dos dois o menor, ou seja, a amortização está limitada 
ao prazo da concessão. Os gastos incorridos com manutenção e reparo são 
capitalizados somente se os benefícios econômicos associados a esses itens forem 
prováveis e os valores mensurados de forma confiável, enquanto os demais gastos 
são registrados diretamente no resultado quando incorridos. Ganhos e perdas 
resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre 
o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na 
demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. e) Partes relaciona-
das: Os valores são registrados inicialmente a valor de custo, conforme transfe-
rências realizadas intercompany atrelados a taxas de juros estipulados em contra-
tos. f) Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da 
Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo 
é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou 
constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, 
variações monetárias incorridas até a data do balanço patrimonial. g) Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença 
entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os emprés-
timos, financiamentos e debêntures são classificados como passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Para demais informa-
ções, vide nota explicativa de nº 14. h) Distinção entre ativos e passivos cir-
culantes e não circulantes: A distinção entre circulante e não circulante é 
baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro 
desse mesmo ciclo; a norma define o ciclo operacional como o tempo entre a 
aquisição dos ativos que circulam continuamente (capital de giro) e sua realização 
em caixa. A Companhia adota o prazo de 12 meses como ciclo operacional. i) 
Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos fluxos de caixa 
foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo 
com o pronunciamento CPC 03 (R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 
j) Impostos diferidos: O imposto de renda diferido quando reconhecido pelo efeito 
futuro estimado das diferenças temporárias dos prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, são registrados em conformidade com a legislação tribu-
tária e NBC TG 32/R4 (Instrução CVM 371/02 e Deliberação CVM 599/09) – tributos 
sobre lucro. É reconhecido um passivo de imposto de renda diferido para todas 
as diferenças temporárias tributáveis, enquanto o imposto de renda diferido ativo 
é reconhecido apenas na extensão em que seja provável a existência de lucro tri-
butável, contra o qual a diferença temporária possa ser utilizada. Os ativos e 
passivos tributários diferidos são classificados como de longo prazo. O imposto 
de renda relativo a itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido no exer-
cício em curso ou em exercício anterior são reconhecidos diretamente no patrimô-
nio líquido. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados 
sobre os prejuízos fiscais do imposto de renda, a base negativa de contribuição 
social e as correspondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos dos valores contábeis das demonstrações contá-
beis. As alíquotas desses impostos, definidas atualmente para a determinação 
desses diferidos são de 25% para o imposto de renda e 9% para a contribuição 
social. Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados quando a Companhia 
possui um direito legalmente exequível de compensar ativos e passivos fiscais 
circulantes e se ambos pertencerem a mesma autoridade fiscal. Uso de estima-
tiva e julgamento: A preparação das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, de acordo com as normas do CPC, exige que a Administração faça 
julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de práticas contábeis 
e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são reconhecidas 
no período em que elas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
As informações sobre incertezas quanto às premissas e estimativas que possuam 
um risco significativo de resultar em um ajuste relevante dentro do próximo exer-
cício estão relacionadas, principalmente, aos seguintes aspectos: determinação 
de taxas de desconto a valor presente utilizadas na mensuração de certos ativos 
e passivos de curto e longo prazo, provisões, custo orçado dos empreendimentos 
e contratos de construção, garantias e a elaboração de projeções para realização 
de imposto de renda e contribuição social diferidos, as quais, apesar de refletirem 
o julgamento da melhor estimativa possível por parte da administração da Compa-
nhia, relacionadas à probabilidade de eventos futuros, podem eventualmente 
apresentar variações em relação aos dados e valores reais. 4. Novas normas, 
alterações e interpretações em vigor para exercícios iniciados em/ou após 
01 de janeiro de 2025: 4.1. Pronunciamentos novos ou revisados aplicados 
pela primeira vez em 2025: Para as seguintes normas ou alterações a Adminis-
tração já realizou julgamento se haverá impactos significativos nas demonstrações 
contábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IAS 21/CPC 02 (R2) – Efeitos 
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis. A 
IAS 21/CPC 02 (R2), antes das alterações, não incluía requisitos explícitos para a 
determinação da taxa de câmbio quando uma moeda não é conversível em outra, 
o que levava a divergências na prática. Uma moeda é considerada conversível 
quando a entidade consegue trocá-la por outra moeda por meio de mercados ou 
mecanismos cambiais que gerem direitos e obrigações exigíveis, sem atrasos 
indevidos na data de mensuração e para o fim determinado. Por outro lado, uma 
moeda não é tratada como conversível se, na data de mensuração e para o pro-
pósito especificado, a entidade só puder obter da outra moeda um valor meramente 
simbólico ou irrelevante. As alterações incluem principalmente o seguinte:  Requi-
sitos para avaliar quando uma moeda é conversível em outra e quando não é; 
 Requisitos para estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não é 
conversível em outra;  Requisitos adicionais de divulgação quando uma entidade 
estima a taxa de câmbio à vista porque uma moeda não é conversível em outra; 
 Orientações de aplicação para ajudar as entidades a avaliar se uma moeda é 
conversível em outra e a estimar a taxa de câmbio à vista quando uma moeda não 
é conversível;  Exemplos ilustrativos; e  Alterações à IFRS 1/CPC 37 (R1) – Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Relatório Financeiro – para alinhar os 
requisitos relacionados à hiperinflação severa à IAS 21/CPC 02 (R2) alterada. A 

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)
Ativo Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 36.325 353.692
Contas a receber de clientes 6 29.488 8.230
Adiantamentos 7 1.704.163 23.120.273
Tributos a recuperar 8 3.881 5.515
Despesas antecipadas 9 30.261 15.995
Instrumentos Financeiros 23 80.233 –

1.884.351 23.503.704
Não circulante
Contas a receber de clientes 6 – 19.982
Imposto diferido 10 4.016.769 2.653.486
Imobilizado 11 37.115 44.488
Intangível 12 27.215.795 7.208.012
Partes relacionadas 16 2.185.219 –

33.454.899 9.925.967
Total do ativo 35.339.250 33.429.672

Passivo e patrimônio líquido Notas 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Fornecedores 13 9.771.513 4.134.207
Empréstimos e financiamentos 14 8.075.726 6.060.674
Instrumentos Financeiros 23 – 212.041
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 738.065 401.322
Provisão férias e encargos sociais 15 132.355 88.457
Adiantamentos 7 267.790 42.239
Concessões e serviços públicos a pagar 17 100.264 –
Outras contas a pagar 18 12.386.954 5.799

31.472.667 10.944.740
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 6.729.667 16.666.854
Partes relacionadas 16 – 6.460.927
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 438.932 –

7.168.600 23.127.781
Patrimônio líquido
Capital social 19 4.721.410 4.721.410
Prejuízos acumulados (8.023.426) (5.364.259)

(3.302.016) (642.849)
Total do passivo e patrimônio líquido  35.339.250 33.429.672

Demonstrações do Resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Receita líquida 20 2.149.077 2.876.730
Custo dos serviços prestados 21 (1.106.042) (262.755)
Lucro bruto 1.043.035 2.613.975
Receitas (despesas) operacionais:
Despesas gerais e administrativas 21 (4.904.944) (4.697.090)
Outras receitas (despesas) operacionais 19.056 92.000

(4.885.888) (4.605.090)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 22 4.441.177 652
Despesas financeiras 22 (4.620.774) (3.383.893)

(179.597) (3.383.241)
Prejuízo antes do imposto de renda e da 
contribuição social (4.022.450) (5.374.356)

Imposto de renda e contribuição social diferido 10 1.363.283 2.322.940
Prejuízo do exercício (2.659.167) (3.051.415)
Lucro por ação (0,56) (0,65)

Demonstrações do Resultado Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (2.659.167) (3.051.415)
Total do resultado abrangente do exercício (2.659.167) (3.051.415)
Total do resultado abrangente atribuível a
Acionistas da Companhia (2.659.167) (3.051.415)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido (Em Reais)
Capital 
Social

Prejuízos 
Acumulados Total

Total do Patri-
mônio líquido

Saldo em 31/12/2023 4.721.410 (2.312.844) 2.408.566 2.408.566
Prejuízo do exercício – (3.051.415) (3.051.415) (3.051.415)
Saldo em 31/12/2024 4.721.410 (5.364.259) (642.849) (642.849)
Prejuízo do exercício – (2.659.167) (2.659.167) (2.659.167)
Saldo em 31/12/2025 4.721.410 (8.023.426) (3.302.016) (3.302.016)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

Notas 31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (2.659.167) (3.051.415)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do 
exercício antes dos impostos:

Depreciação e amortização 11 e 12 1.153.968 143.075
Resultado com instrumento financeiro derivativo 23 213.970 402.925
Juros sobre empréstimos 14 318.409 251.458
Variação cambial sobre empréstimos 14 (1.762.874) 2.702.647
Provisão de imposto diferido s/ prejuízo fiscal 10 (1.363.283) (2.322.940)
Aumento nos ativos operacionais:
Despesas antecipadas 9 (14.267) 22.275
Adiantamentos a terceiros 7 21.416.110 (20.065.485)
Recebimentos de clientes 6 (1.275) 323.396
Tributos a recuperar 8 1.634 3.228
Aumento nos passivos operacionais:
Fornecedores 13 5.637.306 3.907.906
Obrigações trabalhistas e tributárias 15 775.675 299.184
Provisão férias e encargos sociais 15 43.897 39.371
Adiantamento 7 225.551 (129.609)
Concessão de serviços públicos 17 100.264 –
Outras contas a pagar 18 12.381.154 473
Caixa líquido gerado pelas atividades 
operacionais 36.467.072 (17.473.511)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Aquisição de imobilizado e intangível 11 e 12 (21.154.379) (4.988.945)
Empréstimos realizados de partes relacionadas 16 (2.185.219) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (23.339.598 (4.988.945)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos tomados/(pagos) de partes 
relacionadas 16 (6.460.927) 3.140.054

Recebimentos (pagamentos) de instrumentos 
financeiros derivativos 23 (506.244) (190.885)

Captação de empréstimos tomados de terceiros 14 – 20.000.000
Amortização de empréstimo principal 14 (5.314.559) –
Amortização de empréstimos – juros 14 (1.163.111) (226.577)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento (13.444.841) 22.722.592

Acréscimo/(decréscimo) de caixa e 
equivalentes de caixa (317.367) 260.136

Caixa e equivalentes de caixa:
No início do exercício 5 353.692 93.556
No final do exercício 5 36.325 353.692
Acréscimo/(decréscimo) de caixa e 
equivalentes de caixa (317.367) 260.136

Demonstrações dos Valores Adicionados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Receitas 2.504.652 3.404.230
Venda de mercadorias, produtos e serviços 2.485.596 3.312.230
Resultados não-operacionais 19.056 92.000
Insumo adquiridos de terceiros (4.112.463) (3.587.385)
Custo dos serviços prestados (1.106.042) (262.755)
Energia, serviços de terceiros e outras despesas 
operacionais (3.006.421) (3.324.630)

Valor adicionado bruto (1.607.811) (183.154)
Retenções (167.964) (129.903)
Depreciação, amortização e exaustão (167.964) (129.903)
Valor adicionado líquido produzido pela entidade (1.775.775) (313.057)
Valor adicionado recebido em transferência 4.440.940 652
Receitas financeiras 4.440.940 652
Valor adicionado total a distribuir 2.665.165 (312.405)
Distribuição do valor adicionado
Pessoal e encargos 1.052.915 959.636
Remuneração direta 742.618 791.590
Benefícios 253.575 103.694
FGTS 56.723 64.352
Tributos (349.120) (1.604.519)
Federais (911.367) (1.834.757)
Estaduais 29 511
Municipais 562.219 229.727
Remuneração de capital de terceiros 4.620.537 3.383.893
Juros 4.620.537 3.383.893
Aluguéis – –
Remuneração de capital próprio (2.659.167) (3.051.415)
Prejuízos retidos (2.659.167) (3.051.415)
Distribuição do valor adicionado 2.665.165 (312.405)

Companhia adotou as alterações à IAS 21/CPC 02 (R2) pela primeira vez no exer-
cício corrente, entretanto, após análise interna, concluímos que tais alterações não 
acarretam impactos para a Companhia, por três razões principais:  A Companhia 
não opera em ambientes com restrições cambiais relevantes;  A Companhia não 
mantém operações no exterior ou estruturas societárias que dependam de con-
versão complexa de demonstrações contábeis; e  Os fluxos financeiros e transa-
ções em moedas estrangeiras já seguem práticas compatíveis com o tratamento 
previsto pela norma. Diante disso, as revisões introduzidas no CPC 02 (R2) não 
alteram a contabilização, mensuração ou divulgação das operações da Companhia, 
não havendo impactos relevantes nas demonstrações contábeis ou nos procedi-
mentos internos. b) Exemplos ilustrativos para divulgação nas Demonstrações 
Contábeis sobre incerteza relacionadas ao clima. Durante novembro de 2025, 
o Conselho de Normas Internacionais de Contabilidade (IASB) publicou exemplos 
ilustrativos de divulgação sobre incertezas relacionadas ao clima. Como esses 
exemplos ilustrativos acompanham materiais para as Normas Contábeis IFRS, 
esses exemplos não têm data de vigência. No entanto, espera-se que as entidades 
as implementem em tempo hábil. A Companhia não adotou antecipadamente as 
IFRS S1 – Requisitos gerais para divulgação de dados financeiros relacionados a 
sustentabilidade e IFRS S2 – Divulgações Relacionadas ao clima, obrigatórias para 
os exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2026, com isso os exemplos 
ilustrativos trazidos pelo IASB não impactaram estas demonstrações contábeis. c) 
Orientação Técnica OCPC 10 – Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões 
de emissão (allowances) e Crédito de Descarbonização (CBIO): Esta Orien-
tação trata dos critérios contábeis de reconhecimento, mensuração e evidenciação 
dos eventos econômicos relacionados à participação ou atuação de entidades em 
mercados compulsórios ou voluntários de créditos de carbono (tCO2e) (comumente 
chamados de mercados de créditos de carbono), permissões de emissão (allowan-
ces) e créditos de descarbonização (CBIO). A Companhia avaliou as suas políticas 
contábeis no contexto da referida Orientação e não identificou a necessidade de 
ajustes nas suas demonstrações contábeis. 4.2. Novas normas, revisões e 
interpretações emitidas que ainda não entraram em vigor em 31 de 
dezembro de 2025: Para as seguintes normas ou alterações a administração 
ainda não determinou se haverá impactos significativos nas demonstrações con-
tábeis da Companhia, a saber: a) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 
48 – classificação e mensuração de instrumentos financeiros e contratos que fazem 
referência à eletricidade dependente da natureza – efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2026; b) Alterações na IFRS 7/CPC 40 (R1) e IFRS 9/CPC 48 – 
podem afetar significativamente como as entidades contabilizam o desreconheci-
mento de passivos financeiros e como os ativos financeiros são classificados 
quando estes utilizam sistemas de transferência eletrônica para liquidação – efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; c) Melhorias anuais nas Normas 
Contábeis IFRS – Volume 11 – Alterações à IFRS 1 Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade, IFRS 7 Instrumentos Financeiros: Evidenciação, 
IFRS 9 Instrumentos Financeiros, IFRS 10 Demonstrações Consolidadas e IAS 7 
Demonstração dos Fluxos de Caixa. Essas melhorias não criam novas normas, 
mas aprimoram a coerência e aplicação prática das normas existentes – efetiva 
para períodos iniciados em ou após 01/01/2026; d) IFRS 18 Apresentação e Divul-
gação nas Demonstrações Financeiras. A nova norma, que foi emitida pelo IASB 
em abril de 2024, substitui a IAS 1/CPC 26 R1 e resultará em grandes alterações 
às Normas Contábeis IFRS, incluindo a IAS 8 Base de Preparação de Demonstrações 
Financeiras (renomeada de Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis 
e Erros). Embora a IFRS 18 não tenha qualquer efeito sobre o reconhecimento e a 
mensuração de itens nas demonstrações financeiras consolidadas, espera-se que 
tenha um efeito significativo na apresentação e divulgação de determinados itens. 
Essas mudanças incluem categorização e subtotais na demonstração do resultado, 
agregação/desagregação e rotulagem de informações e divulgação de medidas 
de desempenho definidas pela administração. Uma norma correlata ainda não foi 
emitida no Brasil – efetiva para períodos iniciados em ou após 01/01/2027; e) 
Alterações na IFRS 19 Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações – 
permite que as subsidiárias elegíveis apliquem as Normas Contábeis em IFRS com 
os requisitos de divulgação reduzidos da IFRS 19 – efetiva para períodos iniciados 
em ou após 01/01/2027; Atualmente, a Companhia está avaliando o impacto dessas 
novas normas e alterações contábeis. 
5. Caixa e equivalentes de caixa 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 35.964 61.457
Aplicações financeiras (*) 360 292.235

36.325 353.692
(*) as aplicações financeiras estão representadas por aplicação automática e 
compromissada em instituição financeira de primeira linha, cujo rendimento está 
atrelado à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI) e indexador pós 
fixado, e possuem liquidez imediata a partir do 2º dia. Segue a composição das 
aplicações financeiras: 

31/12/2025 31/12/2024
Saldo Inicial 292.235 85.097
Aplicações 10.627.574 3.996.269
Rendimentos 2.030 678
Resgates (10.628.606) (3.789.622)
IOF (229) (47)
IRRF (409) (141)

360 292.235
6. Contas a receber 31/12/2025 31/12/2024
Contas a receber 29.488 28.212

29.488 28.212
Circulante 29.488 8.230
Não circulante – 19.982

29.488 28.212
A seguir, a composição por faixa de vencimento: 31/12/2025 31/12/2024
A vencer 13.000 –
Vencidos até 30 dias 16.488 8.230
Vencidos acima de 365 dias – 19.982

29.488 28.212
A Companhia realiza análises de suas contas a receber considerando a expectativa 
de perda esperada sobre os montantes a vencer e sobre montantes vencidos. 
Até a presente data, não registrou valores em perda, por não identificar perdas 
prováveis em sua carteira, ou eventos e condições não usuais que viessem ser 
necessários o uso de novas estimativas. 7. Adiantamentos – A composição 
apresenta os seguintes valores: 
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento a fornecedores (*) 1.704.163 23.120.273

1.704.163 23.120.273
(*) em sua maioria, representam movimentações financeiras realizados a pres-
tadores de serviços para viabilizar a modernização do Complexo. No demais, 
representam outros serviços prestados ou acordos comerciais com fornecedores 
no curso normal das operações. 
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
Adiantamento de clientes 267.790 42.239

267.790 42.239
A Concessionária mantém R$  267.790 em 31 de dezembro de 2025 (R$42.239 
em 31 de dezembro de 2024), referente a recebimentos antecipados de clientes 
relacionados as locações de espaços para eventos. 
8. Tributos a recuperar 31/12/2025 31/12/2024
IRRF a Recuperar 3.431 3.022
CSLL a Recuperar 450 450
IRRF s/ aplicação financeira – 400
COFINS a Recuperar – 1.350
PIS a Recuperar – 293

3.881 5.515
9. Despesas antecipadas – Registra os pagamentos antecipados de seguros, 
sendo apropriados mensalmente. 

31/12/2025 31/12/2024
Seguro a apropriar – Apólice: 67-09-2022.0402683 – 1.388
Seguro a apropriar – Apólice: 67-09-2022.0402520 – 710
Seguro a apropriar – Apólice: 02852.2024.0001.0351.0013619 – 9.601
Seguro a apropriar – Apólice: 1007507007037 – 4.296
Seguro a apropriar – Apólice: 1007507007239 18.219 –
Seguro a apropriar – Apólice: 02852.2025.0001.0351.0017082 12.042 –

30.261 15.995
10. Imposto diferido – O saldo de imposto de renda e contribuição social dife-
ridos são provenientes do prejuízo fiscal, no qual a Companhia tem a expectativa 
de projeção de resultado positiva no período dos próximos 4 anos, considerando 
operacionalização por completo do Complexo após conclusão de todo o processo 
de revitalização e o período de 35 anos da concessão, ou seja, até 2057, trazendo 
no exercício atual como base para compensação do saldo. Abaixo, segue resumo 
da apuração conforme premissas do CPC 32 – Tributos sobre o Lucro (IAS 12)
Prejuízo fiscal 31/12/2025 31/12/2024
Base para IRPJ e CSLL diferido (4.022.450) (5.374.356)
Adições (+) 226.526 212.676
Exclusões (-) (213.733) –
Alíquota (%) 34% 34%
IR e CS diferido ativo 1.363.283 1.754.971
Constituição dos impostos diferidos correntes 1.363.283 1.754.971
Constituição dos impostos diferidos – saldo acumulado* – 567.969
Imposto de renda e contribuição social diferido 1.363.283 2.322.940

Controle ativo fiscal diferido – Mineirinho
Período _ Prejuízo fiscal 34%
2022 1.671.897 568.445
2023 970.793 330.070
2024 5.161.679 1.754.971
2025 4.009.657 1.363.283
Total ativo fiscal 4.016.769
(*) A movimentação acima, reflete exatamente o saldo de prejuízo fiscal apurado 
desde o início da concessão, o qual após julgamentos para seu reflexo na inte-
gralidade, foi registrada sua variação do saldo na rubrica de ativo fiscal diferido, 
conforme prática de % vigente pela legislação fiscal em sua apuração pelo Lucro 
Real Anual. Estimativa de realização dos impostos diferidos ativos mediante 
projeção de geração de lucro tributável futuro elaborado pela Companhia: 
Expectativa de realização IRPJ e CSLL
2027 655.253
2028 2.983.611
2029 298.306
2030 79.598

4.016.769
A partir do exercício de 2027, a Concessionária projeta lucro o suficiente para 
compensação do saldo acumulado de IRPJ e CSLL reconhecidos, considerando o 
limite de 30% sobre a base de lucro líquido fiscal, previsto no Decreto nº 9.580/2018 
(Regulamento do Imposto de Renda (RIR/2018), consumindo sua totalidade até 2030. 
11. Imobilizado – 11.1. Composição do saldo

Máquinas e 
Equipamentos

Computadores 
e Periféricos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 4.230 – 4.230
Baixas – – –
Adições 17.868 25.813 43.681
Saldos em 31 de dezembro de 2024 22.098 25.813 47.910
Baixas – – –
Adições – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 22.098 25.813 47.910
I. Composição do Saldo (depreciação)

Máquinas e 
Equipamentos

Informática 
Hardware Total

Taxa de depreciação 10% 10%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 410 – 410
Depreciação 1.464 1.549 3.013
Saldos em 31 de dezembro de 2024 1.874 1.549 3.423
Depreciação 2.210 5.163 7.372
Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.084 6.711 10.795
II. Valor Líquido (bens – depreciação)

Máquinas e 
Equipamentos

Computadores 
e Periféricos Total

Saldos em 31 de dezembro de 2023 3.820 – 3.820
Saldos em 31 de dezembro de 2024 20.223 24.264 44.488
Saldos em 31 de dezembro de 2025 18.013 19.102 37.115
12. Intangível (Concessão) – Em 17 de agosto de 2022, a Secretaria de Estado 
de Infraestrutura e Mobilidade em exercício, resolveu celebrar o contrato de Con-
cessão do Estádio Jornalista Felipe Drummond – MINEIRINHO através de despacho 
autorizatório número SEI 1300.01.0003451/2021-65. Compreendendo a prestação 
dos serviços de modernização, gestão, operação e manutenção no Complexo 
do MINEIRINHO, no Município de Belo Horizonte e demais normas que regem a 
matéria, disciplinando-se pelas cláusulas e condições fixadas no instrumento de 
concessão, contrato este assinado em 17 de agosto de 2022. O prazo de vigência 
do contrato será de 35 anos, contados da data da ordem de início. O valor do 

contrato corresponde a R$ 85.912.297 (Oitenta e cinco milhões novecentos e doze 
mil duzentos e noventa e sete reais), que corresponde ao valor dos investimentos 
e das despesas e custos operacionais estimados para execução das obrigações 
do contrato, cumulado com o somatório dos valores de outorga demonstrados no 
item I – Intangível (direito da concessão). a) Outorga Variável: Conforme contrato 
firmado entre o Poder Concedente e a Concessionária, a outorga variável será devida 
a partir do 4º (quarto) ano fiscal da concessão, resultante dos valores de receita 
apurados no ano fiscal anterior, conforme disposições específicas nos termos do 
contrato e seus anexos. b) Projetos e obras em andamento: Durante o exercício 
de 2025, a Concessionária registrou com obras em andamento o montante acu-
mulado de R$ 28.590.886, decorrentes da realização de investimentos e melhorias 
na infraestrutura do complexo MINEIRINHO. A movimentação do intangível durante 
o exercício de 2025 e seu respectivo saldo acumulado, estão descritos a seguir: 
I. Intangível (direito da concessão) Concessão Direito de uso Total
Custo
Em 31 de Dezembro de 2023 103.620 2.491.243 2.594.863
Adições – 4.945.263 4.945.263
Baixas – – –
Em 31 de Dezembro de 2024 103.620 7.436.507 7.540.127
Adições – 21.154.379 21.154.379
Baixas – – –
Em 31 de dezembro de 2025 103.620 28.590.886 28.694.506
Amortização acumulada (*)
Em 31 de Dezembro de 2023 (4.194) (187.859) (192.053)
Adições (2.961) (137.101) (140.062)
Baixas
Em 31 de Dezembro de 2024 (7.155) (324.960) (332.115)
Adições (2.961) (1.143.635) (1.146.596)
Baixas – –
Em 31 de dezembro de 2025 (10.115) (1.468.596) (1.478.711)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2024 96.465 7.111.546 7.208.012
Em 31 de dezembro de 2025 93.505 27.122.290 27.215.795
(*) conforme CPC 04 – Ativo Intangível, item 97, o critério definido para amortização 
da concessão é o linear. Pois, não há previsão de forma confiável do padrão de 
consumo dos benefícios econômicos futuros do complexo até o final do prazo 
de concessão. 
13. Fornecedores – As obrigações com fornecedores estão atreladas a bens 
ou serviços no curso usual de funcionamento do Complexo e demais dispêndios 
necessários à sua modernização, conforme investimento estimado e previsto em 
contrato de concessão. Elas são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
posteriormente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
de juros efetiva. Dado o curto prazo de vencimento destas obrigações, em termos 
práticos, normalmente elas são reconhecidas ao valor da nota fiscal correspondente. 

31/12/2025 31/12/2024
A vencer 3.545.083 2.199.541
Vencidos entre 1 e 30 dias 844.658 –
Vencidos entre 31 e 60 dias 473.553 –
Vencidos entre 61 e 90 dias 809.198 1.787.152
Vencidos entre 91 e 180 dias 3.793.779 –
Vencidos entre 181 e 365 dias 305.242 147.514

9.771.513 4.134.207
14. Empréstimos e financiamentos – A Concessionária realizou a captação de 
um empréstimo contraído em 04 de outubro de 2024 para melhoria de seu fluxo 
de caixa operacional. Segue composição abaixo: a) Composição empréstimos
Tipo de Operação Taxa 31/12/2025 31/12/2024
CCB – LOAN 4131(*) USD + 6,035% a.a. 14.805.394 22.727.528

14.805.394 22.727.528
Circulante 8.075.726 6.060.674
Não circulante 6.729.667 16.666.854

14.805.394 22.727.528
*Conforme premissas estabelecidas no CPC 48 – instrumentos financeiros, atrelada 
a operação de endividamento, a Companhia contratou um SWAP para proteção de 
variação de moeda estrangeira, o qual tem sua classificação em linha específica do 
balanço patrimonial e seus detalhes pertinentes encontram-se na nota explicativa 
de nº 23. b) Cronograma de amortização dos empréstimos com terceiros

2026 2027 2028 Total
CCB – LOAN 4131(*) 8.075.726 3.670.728 3.058.940 14.805.394
Total dos empréstimos 8.075.726 3.670.728 3.058.940 14.805.394
c) Movimentação dos empréstimos 2025 2024
Saldos no início do exercício 22.727.528 –
Liberações empréstimos – 20.000.000
Juros sobre empréstimos 318.409 251.458
Variação cambial sobre empréstimos (1.762.874) 2.702.647
(-) Amortizações principal sobre empréstimos (5.314.559) –
(-) Amortizações juros sobre empréstimos (1.163.111) (226.577)
Saldos no final do exercício 14.805.394 22.727.528
Em conexão ao pronunciamento técnico CPC 03 (R2) – demonstração dos fluxos de 
caixa, os juros pagos dessas operações, são classificados no fluxo de caixa como 
oriundos de atividades de financiamento, pois conforme realidade da Companhia, 
são aplicados em reforço de caixa de maneira geral, amortização de dívidas 
anteriores entre outras destinações, cabendo a Companhia avaliar sua realidade 
e apresentar a informação da maneira mais adequada possível. d) Garantias: 
Atrelado a operação de empréstimo LOAN 4131, há a Cessão Vinculada de Direitos 
Creditórios, o qual será constituída a cessão fiduciária, sobre os direitos creditórios 
de titularidade dos sócios, a serem depositados na conta corrente de movimentação 
restrita, de titularidade dos sócios da Companhia. Também foi realizada a contra-
tação da Standby Letter of Credit (SBLC) como parte da garantia do contrato da 
Cédula de Crédito Bancário Internacional firmado com o Banco Safra. A “SBLC” foi 
emitida no valor de USD 3.654.970,76 e está vigente até 22/11/2027. As principais 
condições incluem cessão fiduciária dos sócios, custo com comissão e fiança dos 
sócios. 15. Obrigações trabalhistas e tributárias
Trabalhistas 31/12/2025 31/12/2024
IRRF sobre salário 35.758 20.425
INSS s/ Folha de Pagamento 100.423 186.254
Ordenados e Salários 47.269 27.756
Benefícios folha de pagamento 61.516 6.212
Parcelamentos federais (*) 105.853 –
FGTS a Recolher 6.636 4.970
Provisão de Férias a pagar 96.853 65.138
Provisão INSS s/ Férias a pagar 27.095 18.108
Provisão FGTS s/ Férias a pagar 8.407 5.211

489.810 334.074
Tributárias 31/12/2025 31/12/2024
ISS a recolher 150.586 128.481
PIS a recolher 10.907 740
IRRF de Terceiros a Recolher 4.469 15.193
PIS/COFINS/CSLL a Recolher 108.523 7.860
COFINS a recolher 45.929 3.431
INSS retido na fonte 48.208 –
Parcelamentos federais (*) 450.890 –
ICMS – Dif Alíquota 29 –

819.541 155.705
Total Trabalhistas + Tributárias 1.309.352 489.779
Passivo circulante 870.419 489.779
Passivo não circulante 438.932 –

1.309.352 489.779
(*) Os parcelamentos referem-se aos impostos nos âmbitos trabalhista, retidos 
sobre terceiros e diretos sobre faturamento, firmados no prazo de 60 meses, 
considerando o primeiro prazo de vencimento em agosto de 2025 até novembro de 
2030. Considerando que a Concessionária segue adimplente junto a Receita Federal. 
16. Partes relacionadas – A Concessionária mantém transações comerciais com 
as empresas Progen S.A. Os valores correspondentes a partes relacionadas são 
os abaixo mencionados: 
Ativo 31/12/2025 31/12/2024
Progen S/A 2.185.219 –

2.185.219 –
Passivo 31/12/2025 31/12/2024
DMDL Ltda. – 1.224.634
Progen S.A. – 5.236.293

– 6.460.927
As operações entre quaisquer das partes relacionadas da Companhia, sejam 
administradores e empregados ou, acionistas, são efetuadas sob condições de 
mercado e pactuadas entre as partes, aprovadas pelos órgãos da administração 
competentes e divulgadas nas demonstrações contábeis. 17. Concessões e 
serviços públicos – Como mencionado no contrato de concessão a partir do 
4º ano fiscal, a Companhia tem a obrigatoriedade do recolhimento da outorga 
variável, no qual aplica-se o percentual de 4% sobre a receita bruta do ano vigente, 
e recolhimento deve ocorrer até a data limite de 15 de maio do ano subsequente. 

2025

Receitas
Receita 

Bruta Anual Alíquota
Outorga 

variável anual
Receita de Locação de Espaços – Eventos 2.403.056 4% 96.122
Receita de Estacionamento – Eventos 82.540 4% 3.302
Outras Receitas (*) 21.000 4% 840

2.485.596 100.264
(*) refere-se a multa aplicada por evento cancelado, considerada como outras 
receitas, sendo também computada para fins da outorga variável. 
18. Outras contas a pagar 31/12/2025 31/12/2024
Progen EPC (*) 12.381.130 –
Outras contas a pagar 5.824 5.799

12.386.954 5.799
(*) Refere-se a todas as obrigações assumidas no período de fornecimento dos 
serviços em relação ao contrato de EPC (Engineering, Procurement and Construc-
tion) firmado com intuito da revitalização do Ginásio do Mineirinho, com o prazo 
previsto de devolução ao final de 2026. 19. Patrimônio líquido – Capital social: 
Em 31 de dezembro de 2024, o total do capital subscrito e integralizado era de 
R$ 4.721.410 (Quatro milhões, setecentos e vinte e um mil, quatrocentos e dez 
reais), composto de 4.721.410 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
ao preço de emissão de R$ 1 cada uma. Durante o ano de 2025, conforme ATA 

de Assembleia Geral Extraordinária realizada em 27 de fevereiro de 2025, foi ofi-
cializado o acordo de acionistas, deliberando a saída do acionista DMDL Ltda. e a 
devolução do respectivo % de participação no capital social da Concessionária, ou 
seja, R$ 2.360.705, equivalente a 50%. Em substituição, o acionista Savona Fundo 
de Investimento em Participações Multiestratégia, assumiu o mesmo % do capital 
social, mediante novo aporte já integralizado em 2025. 20. Receita líquida – A 
composição das receitas operacionais, por natureza é a seguinte: 

31/12/2025 31/12/2024
Receita com locação de espaço – eventos 2.403.056 3.254.742
Receita de Estacionamento – Eventos 82.540 –
Catering – 57.489
Receita Bruta de vendas 2.485.596 3.312.230
(-) PIS s/ vendas de serviços (41.012) (54.647)
(-) COFINS s/ vendas de serviços (188.905) (251.730)
(-) ISS s/ vendas de serviços (106.602) (129.125)
Receita líquida de vendas 2.149.077 2.876.730
As receitas de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado 
em contrato – valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for provável 
que benefícios econômicos futuros fluam para a CONCESSIONARIA MINEIRINHO 
SPE S/A e assim possam ser confiavelmente mensurados. Os impostos incidentes 
sobre faturamento, são calculados conforme leis tributárias estabelecidas. Dentre 
os impostos estão o PIS e COFINS não cumulativo e o ISS – imposto sobre serviços, 
o qual tem sua alíquota estabelecida conforme lei complementar do município. 
21. Custos e despesas gerais e administrativas – A composição dos custos e 
despesas gerais e administrativas, por natureza, é a seguinte: 
Por função 31/12/2025 31/12/2024
Custo dos serviços prestados (1.106.042) (262.755)
Despesas gerais e administrativas (4.904.944) (4.697.090)

(6.010.986) (4.959.845)
Por natureza 31/12/2024 31/12/2023
Viagens, hospedagens e locomoção (7.673) (55.794)
Energia elétrica, água e gás (526.639) (354.577)
Com pessoal (1.291.076) (1.161.539)
Serviços prestados por terceiros (789.620) (218.345)
Demais despesas gerais e administrativas (42.236) (1.570.248)
Seguros (109.437) (48.955)
Conservação e manutenção (699.711) (194.679)
Segurança e vigilância (778.707) (762.024)
Publicidade e propaganda (115.052) (254.864)
Depreciação e amortização (1.140.225) (130.094)
Impostos e taxas – Diversos (455.736) (149.389)
Locação de máquinas, equipamentos e veículos (54.875) (59.334)

(6.010.986) (4.959.845)
22. Resultado financeiro líquido 31/12/2025 31/12/2024
Receita financeira
Variação Cambial Ativa Provisionada 4.221.397 –
Juros Selic 6.262 –
Rendimento de aplicações financeiras 80 678
Ativo derivativos – SWAP 213.733 –
PIS s/receita financeira (41) (4)
COFINS S/receita financeira (253) (23)

4.441.177 652
Despesa financeira
Despesas bancárias (9.448) (12.587)
Imposto sobre operações financeiras – IOF (4.210) (88)
Perda com derivativos – Swap (1.565.989) (402.925)
Passivo derivativos – SWAP (237) –
Variação Cambial Passiva Provisionada (1.917.645) (2.702.647)
Juros s/ empréstimos (859.051) (251.458)
Juros passivos – (14.187)
Juros sobre impostos (44.905) –
Juros s/ Parcelamento (7.181) –
Juros s/ Atrasos (212.109) –

(4.620.774) (3.383.893)
Resultado financeiro líquido (179.597) (3.383.241)
23. Gestão de Risco – As ações de gerenciamento de risco da Companhia são 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia pode 
estar exposta, de modo a definir limites e controles de riscos apropriados, e para 
monitoramento desses riscos e aderência aos limites. A Companhia, por meio de 
suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver 
um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os emprega-
dos entendem os seus papéis e obrigações. Classificação de instrumentos 
financeiros: A classificação dos instrumentos financeiros está apresentada no 
quadro abaixo, e no entendimento da Administração da Companhia não existem 
instrumentos financeiros classificados em outras categorias além das informadas: 
Ativos Classificação 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa Custo amortizado 35.964 61.457

Aplicações financeiras
Valor justo por 

meio do resultado 360 292.235
Contas a receber Custo amortizado 29.488 28.212

Instrumentos financeiros
Valor justo por 

meio do resultado 80.233 –
Adiantamentos Custo amortizado 1.704.163 23.120.273
Partes relacionadas Custo amortizado 2.185.219

4.035.428 23.502.177
Passivos
Fornecedores Custo amortizado 9.771.513 4.134.207
Empréstimos, financiamentos e 
debêntures Custo amortizado 14.805.394 22.727.528

Instrumentos financeiros
Valor justo por 

meio do resultado – 212.041
Adiantamentos Custo amortizado 267.790 42.239
Partes relacionadas Custo amortizado – 6.460.927
Outras contas a pagar Custo amortizado 12.386.954 5.799

37.231.651 33.582.742
Risco de mercado: As exposições a risco de mercado são constantemente 
monitoradas, especialmente os fatores de risco relacionados às taxas de juros, que 
potencialmente afetam o valor de ativos e passivos financeiros e fluxos de caixa 
futuros. Risco de liquidez: Refere-se ao risco de a Companhia não ter recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, decorrentes 
de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos. Os principais passivos financeiros da Companhia, consistem nos forne-
cedores, um empréstimo em moeda estrangeira e partes relacionadas passiva, 
com seus respectivos saldos acumulados elencados acima no item “classificação 
de instrumentos financeiros”. Instrumentos financeiros derivativos: Com 
o objetivo de proteção a exposição de riscos inerentes a variação cambial de 
moeda estrangeira vinculada a dívida contraída no valor de USD 3.654.971 (três 
milhões, seiscentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e setenta e um dólares 
americanos), que convertida pela cotação firmada da época, correspondeu ao valor 
nocional de R$ 20.000.000 (vinte milhões de reais), a Companhia contraiu um SWAP 
designado a proteção dessa dívida, a qual a Companhia não adota a política de 
“hedge accounting”, porém classifica tal instrumento inicialmente como valor justo 
pelo resultado, monitorando sempre variações positivas ou negativas que sejam 
relevantes, de forma a reavaliar, caso necessário, em atendimento às premissas 
estabelecidas no CPC 48 – instrumentos financeiros. Abaixo, seguem demais 
informações do instrumento derivativo vigente e sua respectiva movimentação: 
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Tipo de operação Moeda Início Vencimento Indexador Ativo/Passivo
Valor 

nocional (R$) MTM parte
MTM contra 

parte
Valor 

justo (MTM)
SWAP moeda estrangeira USD 04/10/2024 06/10/2027 CDI + 3,10% a.a./USD + 7,20% a.a. 14.666.672 15.202.854 15.122.620 (80.233)
24. Seguros – Riscos de engenharia e garantias de contrato: A Concessionária 
possui as apólices de seguros vigentes de nº 02852.2024.0001.0351.0013619 e nº 
1006700052897 junto a Axa Seguros S.A. e Berkley International do Brasil Seguros 
S.A. nas modalidades de Responsabilidade Civil Geral e Riscos de Engenharia, 
que garantem juntas indenização até o limite de R$  74.500.000,00 (setenta e 
quatro milhões e quinhentos mil reais). A vigência da apólice junto a Axa vai de 
04/09/2025 a 04/09/2026. Já a apólice da Berkley, considera-se sua renovação 
de 02/02/2026 a 02/02/2027. Abaixo, um resumo dos principais seguros vigentes 

conforme modalidade: 
Responsa-

bilidade 
civil geral

Riscos de 
engenharia Total

Valor máximo da garantia 3.000.000 71.500.000 74.500.000
Valor pago 21.638 61.442 83.080
Dada a sua natureza, coberturas de seguros não fazem parte do escopo de audi-
toria, consequentemente, não foram examinadas pelos auditores independentes.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da
Concessionária Mineirinho SPE S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Concessionária Minei-
rinho SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 

Concessionária Mineirinho SPE S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
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pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase – Fase pré-operacional da Companhia: Chamamos atenção para a Nota 
Explicativa nº 1 das demonstrações contábeis, que descreve que a Companhia se 
encontra em fase inicial de operação, concentrando esforços na implantação de 
sua estrutura operacional e no desenvolvimento de projetos. Nossa opinião não 
está modificada em função desse assunto.
Outros assuntos – Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): A Demons-
tração do Valor Adicionado (DVA) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, elaborada sob a responsabilidade da Administração da Companhia, e 
apresentada como informação suplementar para fins de IFRS, foi submetida a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essa demonstração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo 
com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 – Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado 
foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e está consistente em relação 

às demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: 
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 

distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e execu-
tamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Empresa; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabili-
dade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 

incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de abril de 2026.
 BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
 CRC 2SP 013.846/O-1
 Viviene AIves Bauer
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